
Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2014 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstrações de Resultados - Exercícios findos em
31 de dezembro de 2014 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração dos Resultados Abrangentes - Exercícios findos em
31 de dezembro de 2014 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

EMBRAPORT - Empresa Brasileira de Terminais Portuários S.A. - CNPJ/MF Nº 02.805.610/0001-98

Relatório da Diretoria

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Em milhares de reais
Reservas de lucros

Capital Reserva de Ajuste de avaliação Reserva Lucros Prejuízos
social capital patrimonial legal retidos acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2012 74.034 687.075 - 1.493 4.086 - 766.688
Total do resultado abrangente de exercício

Prejuízo do exercício - - - - - (98.630) (98.630)
Absorção do prejuízo - - - - (4.086) 4.086 -

Outros resultados abrangentes
Hedge de fluxo de caixa líquido de IR/CS - - 5.247 - - - 5.247

Total de resultados abrangentes de exercício - - 5.247 - (4.086) (94.544) (93.383)
Reseva de capital por conta de incorporação da Hostens - 2.664 - - - - 2.664
Benefício tributário do ágio decorrente da

incorporação reserva da Hostens - 8.070 - - - 8.070
Em 31 de dezembro de 2013 74.034 697.809 5.247 1.493 - (94.544) 684.039

Total do resultado abrangente de exercício
Prejuízo do exercício - - - - - (211.652) (211.652)
Absorção do prejuízo - - - - - - -

Outros resultados abrangentes - - - - - - -
Hedge de fluxo de caixa líquido de IR/CS - - (21.827) - - - (21.827)

Total de resultados abrangentes de exercício - - (21.827) - - (211.652) (233.480)
Em 31 de dezembro de 2014 74.034 697.809 (16.580) 1.493 - (306.196) 450.560

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2014 - Em milhares de reais

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2014 2013
Prejuízo antes do imposto de renda

e contribuição social (318.015) (159.018)
Ajustes:

Juros e variações monetárias 223.528 90.715
Depreciação e amortização 118.296 62.582

23.809 (5.721)
Variação de ativos e passivos

Impostos a recuperar (11.645) (6.729)
Despesas antecipadas 1.514 (899)
Contas a receber 32.983 (52.256)
Estoques (5.132) (2.476)
Outros ativos 350 (1.575)
Fornecedores (2.145) 34.496
Impostos e contribuições a recolher 6.169 1.929
Salários e férias a pagar 283 5.045
Outras contas a pagar 1.547 -

Caixa gerado (Aplicado nas operações) 47.733 (28.186)
Juros pagos (30.078) (13.517)

Caixa líquido aplicado (gerado) pelas atividades operacionais 17.654 (41.703)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de ativo imobilizado (44.970) (296.543)
Ativo intangível (1.872) (35.542)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (46.842) (332.085)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Amortização de financiamentos (70.092) -
Obtenção de financiamentos 182.699 280.472
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 112.607 280.472
Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquidos 83.419 (93.316)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 81.159 174.475
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 164.578 81.159

Senhores Acionistas, dando cumprimento às disposições legais e em conformidade com o Estatuto Social, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras referentes aos
exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2014 e 31 de dezembro de 2013, acompanhada do Relatório dos Auditores Independentes. Santos, 7 de Março de 2015.

ATIVO 2014 2013
Circulante
Caixa e equivalente de caixa (Nota 5) 164.578 81.159
Contas a receber (Nota 6) 19.273 52.256
Tributos a recuperar (Nota 7) 30.227 18.582
Adiantamentos e outros créditos 3.375 1.625
Instrumentos financeiros (Nota 14) 4.704 92
Estoques 7.608 2.476
Despesas antecipadas (Nota 8) 3.393 14.141

233.158 170.331
Não circulante
Realizado a longo prazo
Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 9) 515.452 397.845
Depósitos judiciais 7 7

515.459 397.852
Imobilizado (Nota 10) 1.484.266 1.571.243
Intangível (Nota 11) 28.564 34.934
Diferido (Nota 2.8) 17.656 22.693

2.045.945 2.026.722
Total do ativo 2.279.103 2.197.053

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2014 2013
Circulante
Fornecedores (Nota 12) 42.506 44.652
Empréstimos e financiamentos (Nota 13) 168.085 74.646
Impostos e contribuições a recolher 9.355 3.186
Salários e férias a pagar 8.373 8.093

228.319 130.577
Não circulante
Empréstimos e financiamentos (Nota 13) 1.567.611 1.361.524
Instrumentos financeiros (Nota 14) 32.613 20.913

1.600.224 1.382.437
Patrimônio líquido (Nota 16)
Capital social (Nota 16(a)) 74.034 74.034
Reserva de capital 352.922 352.922
Reserva especial de ágio na incorporação (Nota 9) 344.887 344.887
Ajuste de avaliação patrimonial (Nota 16 (b)) (16.580) 5.247
Reserva legal 1.493 1.493
Prejuízos acumulados (306.196) (94.544)

450.560 684.039
Total do passivo e patrimônio líquido 2.279.103 2.197.053

2014 2013
(Representado)

Operações em continuidade
Receita (Nota 17) 189.704 111.078
Custo dos serviços prestados (Nota 18) (194.148) (109.791)

Lucro bruto (4.444) 1.287
Despesas Gerais e administrativas (Nota 19) (73.797) (66.980)

Resultado operacional (78.241) (65.693)
Receitas financeiras (Nota 20) 21.560 9.637
Despesas financeiras (Nota 20) (261.334) (102.962)

Despesas financeiras líquidas (239.774) (93.325)
Resultado antes dos impostos (318.015) (159.018)

Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 9) 106.363 60.388
Prejuízo do exercício (211.652) (98.630)
Prejuízo por ação atribuível aos acionistas

da Companhia durante o exercício
(Expresso em R$ por ação) (2,858) (1,332)

2014 2013
Prejuízo do exercício (211.652) (98.630)
Outros resultados abrangentes:

Itens a serem posteriormente reclassificados para o resultado
Hedge de fluxo de caixa, líquido de impostos (Nota 16 (b)) (21.827) 5.247

Total do resultado abrangente do exercício (233.479) (93.383)

1. Informações gerais: A EMBRAPORT - Empresa Brasileira de Terminais Portuários S.A. (“EM-
BRAPORT” ou “Companhia”), com sede na cidade de Santos, Estado de São Paulo, tem por objeto
social a exploração de terminais portuários e ou retro-portuários no Município de Santos e na sua
área de influência. A Companhia entrou em operação em julho de 2013. A composição acionária
da Companhia encontra-se apresentada na Nota 16. A emissão dessas demonstrações financeiras
da Companhia foi autorizada pela Administração em 04 de março de 2015. A Companhia apresen-
tou baixo montante de capital circulante líquido positivo no exercício no valor de R$ 4.836 em 31
de dezembro de 2014 (2013 - R$ 39.754), bem como prejuízo de R$ 211.652 em 31 de dezembro de
2014 (2013 - R$ 98.630). A atual posição financeira da empresa reflete, o baixo nível de crescimen-
to da economia brasileira e aumento da concorrência no Porto de Santos. Os principais planos da
administração para reverter a condição atual incluem: fortalecimento da estratégia de busca de
novos clientes tanto armadores como importadores e exportadores, iniciar a operação do terminal
ferroviário trazendo mais carga para terminal previsto para o 1º semestre de 2015, aumento de vo-
lume de carga para estufagem, ampliação dos serviços oferecidos buscando fidelização de clien-
tes entre outros. A administração da Companhia entende que os planos serão suficientes para fo-
mentar crescimento na receita no curto e médio prazo e apresentar lucro tributário.
2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na
preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram apli-
cadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário.
2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC), considerando o custo histórico como base de valor e ativos e pas-
sivos financeiros mensurados ao valor justo. A preparação de demonstrações financeiras requer
o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da
administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas
que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas
quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divul-
gadas na Nota 3. (a) Reapresentação das cifras comparativas: A Companhia alterou a apre-
sentação da demonstração do resultado do exercício no intuito de facilitar a compreensão do de-
sempenho financeiro da empresa (Notas 17, 18 e 19), conforme demonstrado a seguir.

Como anteriormente Reapre-
apresentado Ajustes sentado

Operações em continuidade
Receita (Nota 17) 116.262 (5.184) 111.078
Custo dos serviços prestados (Nota 18) (98.792) (10.999) (109.791)

Lucro Bruto 17.470 (16.183) 1.287
Despesas Gerais e

administrativas (Nota 19) (83.163) 16.183 (66.980)
Resultado Operacional (65.693) - (65.693)

Receitas financeiras (Nota 20) 9.637 - 9.637
Despesas financeiras (Nota 20) (102.962) - (102.962)

Despesas financeiras líquidas (93.325) - (93.325)
Resultado antes dos impostos (159.018) - (159.018)

Imposto de renda e contribuição
social diferidos (Nota 9) 60.388 - 60.388

Prejuízo do exercício (98.630) - (98.630)
Prejuízo por ação atribuível aos

acionistas da Companhia durante o
exercício (Expresso em R$ por ação) (1,332) - (1,332)

A Companhia entende que não é necessário reapresentar os balanços patrimoniais, demonstra-
ções do resultado abrangente e demonstrações do fluxo de caixa. 2.2. Caixa e equivalentes
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros inves-
timentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com
risco insignificante de mudança de valor. 2.3. Ativos financeiros: 2.3.1. Classificação: A Com-
panhia classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob as seguintes catego-
rias: mensurado ao valor justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. A classifica-
ção depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. Os ativos finan-
ceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para
negociação ativa e frequente. Os derivativos também são categorizados como mantidos para
negociação e, dessa forma, são classificados nessa categoria, a menos que tenham sido desig-
nados como instrumentos de hedge (proteção) (Nota 2.3.3). Os ativos e passivos dessa catego-
ria são classificados como ativo circulante quando o valor justo é positivo e como um passivo
circulante quando o valor justo é negativo, independente de seu vencimento. (a) Empréstimos
e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos, com paga-
mentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São apresentados
como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a
base do balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). Os empréstimos e rece-
bíveis da Companhia compreendem “Caixa e equivalentes de caixa” e “Contas a receber”. 2.3.2.
Impairment de ativos financeiros: (a) Ativos mensurados ao custo amortizado: A Com-
panhia avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou
um conjunto de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou conjunto de ativos financeiros
está deteriorado e as perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva
de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial
dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos
fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou ativos financeiros que pode ser estima-
do de maneira confiável. Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidência ob-
jetiva de uma perda por impairment incluem: (i) dificuldade financeira relevante do emissor ou
devedor; (ii) uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou
principal; (iii) a Companhia, por razões econômicas ou jurídicas relativas à dificuldade financei-
ra do tomador de empréstimo, estende ao tomador uma concessão que um credor normalmen-
te não consideraria; (iv) torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganiza-
ção financeira; (v) o desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido
às dificuldades financeiras; ou (vi) dados observáveis indicando que há uma redução mensurá-
vel nos futuros fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o
reconhecimento inicial daqueles ativos, embora a diminuição não possa ainda ser identificada
com os ativos financeiros individuais na carteira, incluindo: Mudanças adversas na situação do
pagamento dos tomadores de empréstimo na carteira; condições econômicas nacionais ou lo-
cais que se correlacionam com as inadimplências sobre os ativos na carteira. O montante da
perda por impairment é mensurada como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor
presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não
foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor
contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado.
Se um empréstimo ou investimento mantido até o vencimento tiver uma taxa de juros variável,
a taxa de desconto para medir uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros deter-
minada de acordo com o contrato. Como um expediente prático, a Companhia pode mensurar o
impairment com base no valor justo de um instrumento utilizando um preço de mercado obser-
vável. Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição
puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reco-
nhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão dessa perda re-
conhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. A Companhia após
avaliação concluiu que não se fez necessária constituição de provisão para perda por impair-
ment durante os períodos apresentados. 2.3.3. Instrumentos financeiros derivativos e ati-
vidades de hedge: Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em
que um contrato de derivativos é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao seu va-
lor justo. O método para reconhecer o ganho ou a perda resultante depende do fato do deriva-
tivo ser designado ou não como um instrumento de hedge nos casos de adoção da contabilida-
de de hedge (hedge accounting). Sendo este o caso, o método depende da natureza do item que
está sendo protegido por hedge. A Companhia adota a contabilidade de hedge (hedge accoun-
ting) e designa certos derivativos como hedge de um risco específico associado a um ativo ou
passivo reconhecido ou uma operação prevista altamente provável (hedge de fluxo de caixa). A
Companhia documenta, no início da operação, a relação entre os instrumentos de hedge e os
itens protegidos por hedge, assim como os objetivos da gestão de risco e a estratégia para a
realização de várias operações de hedge. A Companhia também documenta sua avaliação, tan-
to no início do hedge como de forma contínua, de que os derivativos usados nas operações de
hedge são altamente eficazes na compensação de variações no valor justo ou nos fluxos de cai-
xa dos itens protegidos por hedge. Os valores justos dos vários instrumentos derivativos usa-
dos para fins de hedge estão divulgados na Nota 14. As movimentações nos valores de hedge
classificados na conta “Ajustes de avaliação patrimonial” no patrimônio líquido estão demons-
tradas na Nota 16 (b). O valor justo total de um derivativo de hedge é classificado como ativo
ou passivo não circulante, quando o vencimento remanescente do item protegido por hedge for
superior a 12 meses, e como ativo ou passivo circulante, quando o vencimento remanescente
do item protegido por hedge for inferior a 12 meses. Os derivativos de negociação são classifi-
cados como ativo ou passivo circulante. (a) Hedge de fluxo de caixa: A parcela efetiva das
variações no valor justo de derivativos designados e qualificados como hedge de fluxo de caixa
é reconhecida no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. O ganho ou
perda relacionado com a parcela não efetiva é imediatamente reconhecido na demonstração do
resultado como “Outros ganhos (perdas), líquidos”. Os valores acumulados no patrimônio são
realizados na demonstração do resultado nos períodos em que o item protegido por hedge afe-
tar o resultado. O ganho ou perda relacionado com a parcela efetiva dos swaps de taxa de ju-
ros que protege os empréstimos com taxas variáveis é reconhecido na demonstração do resul-
tado como “Despesas financeiras”. O ganho ou perda relacionado com a parcela não efetiva é
reconhecido na demonstração do resultado em “Outros ganhos (perdas), líquidos”. Quando um
instrumento de hedge vence ou é vendido, ou quando um hedge não atende mais aos critérios
da contabilidade de hedge, todo ganho ou perda acumulado existente no patrimônio naquele
momento permanece no patrimônio e é reconhecido no resultado quando a operação for reco-
nhecida na demonstração do resultado. Quando não se espera mais que uma operação ocorra,
o ganho ou a perda acumulado que havia sido apresentado no patrimônio é imediatamente trans-
ferido para a demonstração do resultado em ganhos e (perdas), líquidos. (b) Derivativos men-
surados ao valor justo por meio do resultado: Certos instrumentos derivativos não se qua-
lificam para a contabilização de hedge. As variações no valor justo de qualquer um desses ins-
trumentos derivativos são reconhecidas imediatamente na demonstração do resultado em “Des-
pesa financeira”. 2.4. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes corres-
pondem aos valores das vendas de serviços no decurso normal da atividade da Companhia e es-
tão registradas ao valor justo. A provisão para créditos de liquidação duvidosa (impairment) é
constituída em montante considerado suficiente pela administração para cobrir eventuais per-
das estimadas na realização desses créditos. O valor estimado da provisão para créditos de li-
quidação duvidosa pode ser modificado em função das expectativas da administração com re-
lação à possibilidade de se recuperar os valores envolvidos, assim como por mudanças na si-
tuação financeira dos clientes. 2.5. Estoques: Os estoques estão registrados pelo custo médio
de aquisição e demonstrados pelo menor valor entre o custo médio de aquisição e os valores
de reposição ou realização. 2.6. Imobilizado: O Imobilizado é mensurado pelo seu custo histó-
rico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis
à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados
com a aquisição de ativos qualificados. Inclui também: (a) adiantamentos a fornecedores para
aquisição de bens que integram o imobilizado; (b) gastos relacionados com as ações ambien-
tais de proteção, monitoramento e compensação dos impactos socioambientais; (c) gastos rea-
lizados em benefícios da obra em construção. Os custos subsequentes são incluídos no valor
contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quan-
do for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que pos-
sam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado.
Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercí-
cio, quando incorridos. A depreciação é calculada pelo método linear a taxas compatíveis com
o prazo de vida útil dos bens. Para as instalações e máquinas e equipamentos utilizados direta-
mente no processo produtivo utilizamos as taxas de 4% e 5% levando em consideração a vida
útil econômica dos bens. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é cal-
culada usando o método linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante a
vida útil estimada, como segue:

Anos
Edificações 25
Instalações 10 a 25
Máquinas e equipamentos 10 a 20
Móveis e untensílios e equipamentos 10
Computadores periféricos 5
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5
Segurança Patrimonial 10

das ao risco de LIBOR, e utiliza-se de instrumentos derivativos (swap de LIBOR de 6 Meses para
taxa fixa em dólares) com o objetivo de minimizar estes riscos. (iii) Risco de crédito: Parte
substancial das vendas da Companhia, são feitas para contrapartes que tem seu crédito anali-
sado através de normas pré-estabelecidas pela Companhia. Tais normas estabelecem os limi-
tes de exposição por cliente, inclusive, quando aplicável. (iv) Risco de liquidez: Risco de li-
quidez é o risco em que a Companhia encontra dificuldades em cumprir com suas obrigações as-
sociadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos com o seu fluxo de
recebimento ou de disponibilidade de recursos. A abordagem da Companhia na administração
de liquidez é de garantir níveis aceitáveis de liquidez suficiente para cumprir com as obrigações
vincendas, sob condições normais de mercado e sem o risco de prejudicar a reputação da Com-
panhia. Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e re-
cebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela Tesouraria. Os excedentes de caixa
são investidos em depósitos de curto prazo sempre com liquidez imediata (Nota 5). (v) Risco
do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros: O empréstimo do BID em
moeda estrangeira possui risco vinculado à variação das taxas de juros flutuantes internacio-
nais (Libor). Portanto, o valor dos juros da dívida pode variar adversamente à Companhia em
caso de aumento da taxa Libor (Nota 13), diante disso a Companhia optou em contratar opera-
ções de hedge, trocando taxa Libor para uma taxa fixa. O Empréstimo contratado junto a Caixa
Econômica Federal (CEF) foi tomado em taxas de juros de longo prazo (TJLP) onde o valor atual
se aproxima do valor justo do financiamento. As aplicações financeiras da Companhia têm liqui-
dez diária atrelada à variação do CDI, minimizando à variação de valor justo. 4.2. Gestão de
capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capa-
cidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às ou-
tras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse cus-
to. A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice
corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, correspon-
de ao total de financiamentos (incluindo financiamentos de curto e longo prazo, conforme de-
monstrado no balanço patrimonial), subtraindo do montante de caixa e equivalente de caixa. O
capital total é apurado por meio da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no ba-
lanço patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de endividamento em 31 de dezembro de
2014 e 2013 podem ser assim sumariados:

2014 2013
Total dos financiamentos (Nota 13) 1.735.696 1.436.170
Total dos instrumentos financeiros (Nota 14) 27.908 20.820
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) (164.578) (81.159)
Dívida líquida 1.599.026 1.375.831
Total do patrimônio líquido 450.557 684.039
Total do capital 2.049.583 2.059.870
Índice de alavancagem financeira - % 78,0 66,8
5. Caixa e equivalentes de caixa 2014 2013
Caixa e bancos 75.861 3.500
Aplicações financeiras (i) 88.717 77.659

164.578 81.159
A Companhia considera como equivalentes de caixa, os saldos de caixa, bancos, aplicações fi-
nanceiras de liquidez imediata e aplicações financeiras com vencimento original em até 90 dias.
(i) As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em
um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de va-
lor. Esses investimentos financeiros referem-se a Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) e
Operações Compromissadas e são remunerados a uma taxa equivalente a 101% do Certificado
de Depósito Interbancário (CDI). 5.1. Outras divulgações sobre os fluxos de caixa: Tran-
sações não monetárias: A principal transação não monetária, no montante de R$ 21.828, re-
fere-se ao registro de variações no valor justo nas operação de hedge accounting, tendo o pa-
trimônio líquido contrapartida em passivo (Swaps) ou ativo (Opções).
6. Contas a receber: As contas a receber de clientes referentes às operações de movimenta-
ções de containers da Companhia são:

2014 2013
Mercado Interno 14.814 37.963
Mercado Externo 5.188 14.293

20.002 52.256
Provisão de Devedores Duvidosos (729) -
Total 19.273 52.256
7. Tributos a recuperar 2014 2013
Imposto de renda sobre aplicações financeiras 12.997 17.723
COFINS 14.156 706
PIS 3.073 153

30.227 18.582
A Companhia a partir de março de 2014 passou a tomar crédito do PIS e COFINS com
base em 1/48 do custo de construção das instalações do Terminal, conforme previsto na
Lei nº 10.833, de 2003.
8. Despesas antecipadas 2014 2013
Custos com financiamentos (i) - 9.234
Seguros 3.393 4.845
Outras - 62

3.393 14.141
(i) A redução dos custos com financiamentos refere-se a reclassificação para passivo que pas-
sou a ser amortizado pela vigência do contrato de financiamento dos valores pagos com consul-
toria jurídica e financeira e honorários para instituições financeiras por conta do financiamento
com o BID. Estes valores são reclassificados para a rubrica de financiamentos à medida do efe-
tivo recebimento dos recursos (Nota 13).
9. Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e a contribuição
social diferidos são calculados sobre as correspondentes diferenças temporárias entre as ba-
ses de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações fi-
nanceiras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determinação dos tributos
diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. O imposto
de renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem: (a) De acordo com a Resolu-
ção CFC nº 1.189/09 e NPC 25, a Companhia, com base em estudo técnico aprovado pela Admi-
nistração, reconheceu o crédito tributário sobre o benefício fiscal do ágio incorporado de forma
reversa de sua até então Controladora, Coimex Investimentos Portuários S.A. - (CIP). (b) De acor-
do com as práticas contábeis já previstas no ICPC 19, a Companhia, com base em estudo técni-
co aprovado pela Administração, reconheceu o crédito tributário sobre o valor do ágio a ser amor-
tizado para fins tributários, em função da incorporação de parte do acervo líquido de sua até en-
tão Controladora “Odebrecht TransPort Participações S.A”., nos termos do que prevê a legisla-
ção tributária aplicável a “OTP”. (c) De acordo com a Resolução CFC nº 1.189/09 e NPC 25, a
Companhia, com base em estudo técnico aprovado pela Administração, reconheceu o crédito
tributário sobre o benefício fiscal do ágio incorporado de forma reversa de sua até então acio-
nista, Hostens Holdings S.A, no montante de R$ 8.070.

2014 2013
Ágio por expectativa de rentabilidade futura - (a) + (b) + (c) 1.014.375 1.014.375
Provisão para manutenção da integridade

do patrimônio líquido - (a) + (b) + (c) (669.488) (669.488)
Total do benefício fiscal - (a) + (b) + (c) 344.887 344.887
Amortização do Ágio (43.110) (8.622)
Saldo de benefício fiscal 301.777 336.265
A Companhia adotou os preceitos do ICPC 09 apresentando o valor dos ágios deduzidos de “Provi-
são para Manutenção da Integridade do Patrimônio Líquido”. A Companhia constituiu essa provisão
no montante da diferença entre o valor dos ágios e do benefício fiscal decorrente da sua amortiza-
ção para fins tributários. Essa provisão é revertida na proporção que os ágios vão sendo amortiza-
dos, sendo que a reversão é lançada na mesma conta em que os ágios são amortizados, represen-
tando a amortização do respectivo ativo fiscal também em linha com as práticas contábeis atuais.
Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro
tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias/prejuí-
zos fiscais. As estimativas de recuperação dos créditos tributários foram fundamentadas nas pro-
jeções dos lucros tributáveis, levando-se em consideração diversas premissas financeiras e de ne-
gócios consideradas no encerramento do exercício. Consequentemente, as estimativas estão su-
jeitas a não se concretizarem no futuro, tendo em vista as incertezas inerentes a essas previsões.
(d) Imposto de renda e contribuição social diferidos:

2014 2013
Imposto de renda e contribuição social ativo
Prejuízo fiscal/Base negativa CSLL 190.545 50.891
Ativo diferido de despesas pré operacionais 12.656 16.271
Instrumentos financeiros não realizados contabilizados nos PL 11.088 -
Outras diferenças temporárias 2.739 72

217.028 67.234
Imposto de renda e contribuição social passivo
Exclusão temporária da provisão sobre contas a receber (1.753) (2.951)
Instrumentos financeiros não realizados contabilizados no PL (1.599) (2.703)

(3.352) (5.654)
213.676 61.580

Saldo benefício fiscal 301.777 336.265
Imposto diferido total 515.452 397.845
(e) Projeção para realização do (Prejuízo fiscal e base Negativa CSLL).
Ano Realização
2015 -
2016 -
2017 984
2018 -
2019 9.343
2020 16.107
2021 21.677
2022 27.187
2023 33.807
2024 42.881
2025 38.559
Total 190.545
(f) Reconciliação da alíquota nominal com a taxa efetiva
Reconciliação das receitas (despesas) nominal 2014 2013
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (318.015) (159.018)
Alíquota nominal 34% 34%
Alíquota nominal (34%) 108.125 54.066
Complemento saldo inicial - 1.431
Adições permanentes - (801)
Exclusões permanentes (1.762) 5.691
Receita de imposto de renda e contribuição social 106.363 60.387
Imposto de renda e contribuição social diferido 106.363 60.387
10. Imobilizado - (i) Composição 2014 2013

Taxas anuais de Depreciação
depreciação Custo acumulada Líquido Líquido

Terrenos 12.539 - 12.539 12.539
Edficações 4% 66.441 (3.986) 62.455 65.112
Instalações 10% - 4% 1.278.208 (123.184) 1.155.024 1.238.471
Máquinas e equipamentos 10% - 5% 215.004 (17.454) 197.550 206.912
Móveis e utensílios 10% 2.460 (462) 1.998 2.119
Equipamentos de comunicação 10% 243 (60) 183 206
Computadores e periféricos 20% 15.831 (4.616) 11.215 12.846
Benfeitorias em imóveis de terceiros 20% 662 (313) 349 428
Segurança patrimonial 10% 5.149 (670) 4.479 4.519
Adiantamento a fornecedores - - - 2.100
Obras em andamento (i) 38.474 - 38.474 25.989

1.635.011 (150.745) 1.484.266 1.571.243
(i) A composição de obras em andamento em 2014 consiste nos custos incorridos nas obras ci-
vis preliminares para construção do terminal portuário da Companhia, na margem continental
do porto de Santos, os quais foram reclassificados para as contas correspondentes do imobili-
zado, bens em operação, com o início das operações da Companhia em julho de 2013. Em 2013
refere-se a melhorias no terminal compostas da seguinte forma:

2014 2013
Obras civis 35.701 10.391
Outros custos 919 15.515
Equipamentos e Software 1.854 83

38.474 25.989
A Companhia assinou, em 15 de janeiro de 2007, termo de compromisso com o Instituto Brasi-
leiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), objetivando o cumpri-
mento da compensação ambiental pela implantação do terminal portuário.
(ii) Movimentação: 2014 2013
Saldo no início do exercício 1.571.243 1.266.818
(+) Adições 45.535 352.504
(-) Baixa (27.495) -
(-) Depreciação (105.017) (48.079)
Saldo no final do exercicio 1.484.266 1.571.243
11. Intangível: (i) Composição 2014 2013

Taxas anuais de Amortização
amortização Custo acumulada Líquido Líquido

Software (*) 20% 17.368 (4.569) 12.798 14.636
Licença de Instalação (**) 20% 24.674 (8.912) 15.762 20.295
Patentes e marcas registradas - 3 - 3 3

42.045 (13.481) 28.564 34.934

(*) Referem-se aos gastos com obtenção de softwares para computadores, não vinculado a ne-
nhum elemento que possua substância física. (**) Referem-se aos gastos para a obtenção da li-
cença de instalação. Estas licenças são condicionantes para que sejam realizados os processos
de instalação do Terminal Portuário. A Companhia vem amortizando essas licenças desde janei-
ro de 2011 com o efetivo início das obras de implantação do terminal que ocorreu após a assi-
natura da ordem de serviço com o Consórcio Construtor contratado.
(ii) Movimentação 2014 2013
Saldo no início do exercício 34.934 2.755
(+) Adições 1.872 35.541
(-) Amortização (8.242) (3.362)
Saldo no final do exercício 28.564 34.934
12. Fornecedores 2014 2013
Materiais de manutenção e segurança 15.846 11.820
Equipamentos (compra de porteiners e transteiner) 25.126 21.237
Consultoria operacional (DP World) (Nota15) 1.039 10.041
Outros 495 1.554

42.506 44.652
13. Empréstimos e financiamentos

Encargos financeiros anuais 2014 2013
BID (i) Libor + 3,00% a 3,875% 115.714 74.646
BNDES TJLP + 3,40% 52.371 -
Passivo circulante 168.085 74.646
BNDES TJLP + 3,40% 714.471 706.627
BID (i) Libor + 3,00%

a 3,875% 898.198 695.863
Custo a amortizar (ii) (45.058) (40.965)
Passivo não circulante 1.567.611 1.361.524
Total de financiamentos 1.735.696 1.436.170
(i) A Loan: Libor + 3,375% até 2016, após esta data Libor + 3,875%; B Loan: Libor + 3,00% até
2016, após esta data Libor + 3,50%. (ii) O custo incorrido nas captações, no montante de R$
45.058, está sendo apropriado em função da fluência do prazo, com base no método do cus-
to amortizado, que considera a taxa interna de retorno (TIR) da operação para a apropriação
dos encargos financeiros durante a vigência da operação (Nota 20). Em 26 de setembro de
2011, foi firmado financiamento de longo prazo entre a Companhia e a CEF, mediante repas-
se contratado com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, no
valor de até R$ 633.435. Esse montante está sujeito a encargos de TJLP + 3,40% a.a. Até 31
de dezembro de 2014, foi liberado o montante de R$ 614.477, com vencimentos mensais de
juros, atualização e principal a partir de 15 de maio de 2015 até o final do contrato. A compo-
sição da operação do financiamento junto ao BNDES em 31 de dezembro de 2014 e 2013 está
apresentada da seguinte forma:

Vencimento Encargos 31 de dezembro 31 de dezembro
Liberação Principal final (% a.a.) de 2014 de 2013
dezembro/11 319.353 novembro/26 TJLP +3,40% 413.070 380.635
maio/12 113.570 novembro/26 TJLP +3,40% 141.359 130.260
outubro/12 61.031 novembro/26 TJLP +3,40% 73.182 67.436
março/13 120.523 novembro/26 TJLP +3,40% 139.230 128.296
Em 18 de novembro de 2011, foi firmado financiamento de longo prazo entre a Companhia e o
BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento, no valor de até USD 430.000 mil. Esse mon-
tante está sujeito a encargos de Libor + 3,00% a 3,875% a.a. Até 31 de dezembro de 2014, foi
liberado o montante de R$ 792.064, com vencimentos mensais de juros, atualização e principal
a partir de 15 de maio de 2012 até o final do contrato. A composição da operação do financia-
mento junto ao BID em 31 de dezembro de 2014 e 2013 está apresentada da seguinte forma:

Vencimento Encargos 31 de dezembro 31 de dezembro
Liberação Principal final (% a.a.) de 2014 de 2013
março/12 338.618 maio/26 Libor +3,00% 470.292 437.768
novembro/12 126.798 maio/26 Libor +3,00% 157.568 146.672
maio/13 159.949 maio/26 Libor +3,00% 199.894 186.069
setembro/14 166.699 maio/26 Libor +3,00% 186.158 -
O recurso proveniente dessa abertura de crédito está sendo utilizado na fase um que abrange a
construção de 650 metros de cais e um píer, 207 mil m² de retroárea para armazenagem de car-
gas em geral e compra de diversos equipamentos para movimentação de cargas no terminal. O
montante das operações do BNDES e BID tem a seguinte composição, por ano de vencimento:

2014
2015 173.693
2016 178.794
2017 178.794
2018 178.794
2019 178.794
2020 em diante 891.884

1.780.753
O contrato de financiamento possui cláusulas de vencimento antecipado, as quais vêm sendo
adequadamente cumpridas pela Companhia. A garantia do contrato de financiamento é a de su-
porte dos acionistas, caso a Companhia não possa honrar com sua obrigação de pagamento.
14. Instrumentos financeiros derivativos e Hedge: A Companhia utiliza instrumentos finan-
ceiros derivativos com o propósito de se proteger de riscos de mercado provenientes de flutua-
ções nas taxas de juros e câmbio. Os derivativos designados como hedge são reconhecidos como
ativo ou passivo no balanço patrimonial e são mensurados pelo valor justo. O método para re-
conhecer o ganho ou a perda resultante desses itens depende da qualificação (hedge econômi-
co ou hedge accounting). Para o cálculo do valor justo, a Companhia incorpora risco de crédito
intrínseco à operação. A Companhia documenta, no início de cada operação, a relação entre os
instrumentos de hedge e os itens protegidos, explicitando o objetivo da gestão de risco e estra-
tégia para a realização das operações. Ademais, são formalizados os testes prospectivos e, nos
períodos de divulgação dos resultados, são efetuados os testes retrospectivos de efetividade
das operações de hedge. Seguindo as disposições do CPC 38, o hedge é considerado eficaz
quando a variação no valor dos derivativos compensa entre 80% e 125% do impacto da varia-
ção ou risco que está sendo coberto. A Companhia calcula o valor justo dos derivativos com
base em metodologias amplamente aceitas pelo mercado para a precificação de opções e swaps.
No processo de gestão de riscos da Companhia, estes cálculos são revisados por consultoria in-
dependente. (a) Justificativa para utilização de Hedge: A necessidade da adoção do hed-
ge accounting decorre do financiamento em moeda americana assinado em 18 de novembro de
2011 com o Banco Inter-Americano de Desenvolvimento - BID - no valor de US$ 430.000 mil,
sendo USD 100.000 mil, denominado “A Loan” com data de vencimento final para 2026 e USD
330.000 mil, denominado “B Loan” com data de vencimento final para 2023. A liberação dos re-
cursos por parte do BID ocorre após a comprovação dos gastos cobertos pelo financiamento.
Portanto, a dívida está parcialmente reconhecida no passivo, na proporção dos gastos efetua-
dos até o momento. Em decorrência deste empréstimo, atualmente a Companhia possui expo-
sições aos seguintes riscos de mercado: • Risco de crédito: As operações financeiras contra-
tadas para financiamento de investimentos, incluindo fornecedores, são denominadas em moe-
da estrangeira. Portanto o valor recebido do BID pode não ser suficiente para reembolsar os com-
promissos contratados ou líquidos em reais; e • Risco de taxas de juros flutuantes: O em-
préstimo do BID em moeda estrangeira possui risco vinculado à variação das taxas de juros flu-
tuantes internacionais (Libor). Portanto, o valor da dívida pode variar adversamente à Compa-
nhia em caso de aumento da taxa Libor. (b) Risco de moeda ou variação cambial: Para se
proteger da oscilação da taxa de câmbio a Embraport faz compras de opções de venda (puts) e
de compras (calls), de dólar. Esta compra tem o objetivo de proteger o fluxo de caixa futuro da
Companhia, visto que existem compromissos em reais já assumidos ou pagos com os recursos
em dólar já liberados pelo BID. As operações com call foram qualificadas para hedge accoun-
ting e classificadas como hedge de fluxo de caixa. Nesta contabilização mudanças no valor jus-
to dos derivativos são registradas em cada período como Ajustes de Avaliação Patrimonial no
Patrimônio Líquido. Eventuais inefetividades calculadas nessas operações são registradas como
ganhos ou perdas no resultado financeiro do período. A Companhia informa o valor notional das
operações do swap detalhando os índices das pontas ativas e passivas.
Swaps Notional em USD Operação (ativo x passivo)
HSBC 106.831 Libor 6 m x USD Pré
Santander 106.831 Libor 6 m x USD Pré
BCG 106.831 Libor 6 m x USD Pré
Mizuho 80.625 Libor 6 m x USD Pré
Total 401.118
A Companhia finalizou o mês de dezembro de 2014 com as seguintes operações em aberto de
opções contratadas, segregadas por contrapartes:
Operação Contraparte Valor de Mercado
OPÇÃO USD - Call HSBC 3.772
OPÇÃO USD - Call Santander 933
Total 4.704
Tabela 1: Posição final das operações de opções não vencidas no final de dezembro/2014. Até
dezembro de 2014, todas as operações de call satisfizeram as condições previstas em testes
prospectivos e retrospectivos de efetividade. (c) Risco de taxas de juros flutuantes: Para se
proteger da variação das taxas de juros flutuantes internacionais (Libor) a empresa contratou
swaps de taxa de juros flutuante recebendo Libor e pagando taxa pré-fixada. As operações de
swaps também foram qualificadas para hedge accounting, sendo as mudanças no valor justo
destes derivativos registradas na conta de Patrimônio Líquido “Instrumentos Financeiros Deri-
vativos”. A Companhia finalizou o mês de dezembro de 2014 com as seguintes operações de
Swap contratadas, segregadas por contrapartes:
Operação Contraparte Valor de Mercado
SWAP LIB x USD HSBC (8.547)
SWAP LIB x USD Santander (8.547)
SWAP LIB x USD BCG (8.547)
SWAP LIB x USD Mizuho (6.971)
Total (32.613)
Tabela 2: Posição final das operações de swap em aberto no final de dezembro/2014. Até de-
zembro de 2014 todas as operações de swap satisfizeram as condições previstas em testes pros-
pectivos e retrospectivos de efetividade. Adicionalmente é importante notar que a Companhia
mantém um manual com as diretrizes de hedge accounting e suas operações de hedge estão
em conformidade com as regras previstas nesse documento.
15. Saldos e transações com partes relacionadas: Em 31 de dezembro de 2014 a Compa-
nhia apresenta o montante de R$ 1.039 (2013 - R$ 10.041), referente à provisão para cumpri-
mento do contrato SSA Service Support Agreement, firmado junto à DP World por conta da ope-
ração do terminal (Nota 12). Em 30 de dezembro de 2014 foi pago R$ 12.415, líquido de impos-
tos R$ 4.840, junto à DP World por conta da operação do terminal. Honorários da adminis-
tração a remuneração paga aos administradores da Companhia nos exercícios findos em 31 de
dezembro de 2014 e 2013 totalizou os montantes de R$ 1.722 e R$ 1.447, respectivamente.
16. Patrimônio líquido: (a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2014 e de 2013, o capital
social é composto de 74.034.136 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal assim dis-
tribuídas:

Número de ações
Acionistas 2014 2013
Cia. Importadora e Exportadora Coimex - 2.221.024
Odebrecht TransPort S.A. 49.359.168 47.138.144
DP World Brazil B.V 24.674.968 24.674.968

74.034.136 74.034.136
Em 1º de janeiro de 2013 a composição acionária da Companhia era de 58% Odebrecht Trans-
Port S.A, 27% DP World Brazil B.V, 3% Cia. Importadora e Exportadora Coimex e 12% Hostens
Holdings S.A. Em 05 de maio de 2014 a Odebrecht TransPort adquiriu os 3% da Cia. Importado-
ra e Exportadora Coimex na Companhia. (b) Ajustes de avaliação patrimonial: Nessa conta
são classificados, enquanto não contemplados no resultado do exercício em obediência ao re-
gime de competência, as contrapartidas de aumentos ou diminuições de valores atribuídos a
elementos do ativo e do passivo em decorrência da sua avaliação a valor justo, nos casos pre-
vistos na legislação societária. A seguir, demonstraremos a movimentação ocorrida nos exercí-
cios findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013, decorrentes da avaliação a valor justo de ins-
trumentos de hedge da companhia, líquidos de imposto de renda e contribuição social diferidos:

2014 2013
Variação no valor de mercado de instrumentos financeiros (16.580) 5.247

(16.580) 5.247
(c) Direito das ações: Cada ação ordinária permite direito a um voto nas deliberações das as-
sembleias gerais. (d) Reserva especial de ágio na incorporação: Constituída tendo como
base a parcela líquida do ágio relativa a operações de incorporação conforme descrito nas Notas
1 e 9. (e) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do
lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por
fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar pre-
juízo e aumentar o capital. (f) Lucros retidos: Foi constituída para aplicação em investimentos
previstos no orçamento de capital, submetido à assembleia geral que aprovou seu uso para ab-
sorção de prejuízo. (g) Dividendos: São assegurados aos acionistas dividendos mínimos de 25%
do lucro líquido ajustado de acordo com a legislação societária e estatuto da Companhia.
17. Receitas: A reconciliação entre a receita bruta e a receita líquida é como segue:

2014 2013
(Representado)

Vendas brutas de serviços 197.057 116.262
Impostos sobre venda (7.353) (5.185)
Receita líquida 189.704 111.078
Houve representação dos números de 2013 para apresentar as receitas de forma líquida.

Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final
de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recupe-
rável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Os ga-
nhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o seu
valor contábil e são reconhecidos na demonstração do resultado. 2.7. Intangível: Representa-
do por licenças adquiridas de programas de computador, que são capitalizadas e amortizadas
ao longo de sua vida útil contratual de 5 anos. Licença de instalação que está sendo amortiza-
da desde de janeiro de 2011 com o efetivo início das obras de implantação do terminal, pelo
prazo de 5 anos, validade da licença. 2.8. Diferido: O ativo diferido refere-se, em sua maioria,
às despesas pré-operacionais relacionadas a gastos com a obra de construção do terminal por-
tuário incorridas até 31 de dezembro de 2008. A Companhia optou por manter o saldo do ativo
diferido até a sua realização total por meio de amortização que começou a ocorrer em julho de
2013, com o início da operação do terminal e será amortizado por um período de 60 meses.
2.9. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à amortização são
revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstân-
cias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é re-
conhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual re-
presenta o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu va-
lor em uso. No exercício a Administração efetuou analise de impairment e não resultou em ne-
cessidade de provisão, tendo em vista novos projetos em elaboração pela Administração visan-
do melhora no resultado. A administração vem buscando melhorar a vantagem competitiva no
mercado, com consequente crescimento nos resultados apurados para os próximos anos, atra-
vés da exploração de novos projetos nos quais a administração vem trabalhando para o ano de
2015, tais como: • Cross Docking - Instalação para recepção de carga solta e estufagem de con-
tainer para Exportação; Pátio Ferroviário - Desvio ferroviário para a recepção de carga para ex-
portação e embarque de container de importação com destino a terminais no interior; • Arma-
zém de LCL - Armazém alfandegado para recepção e armazenagem de carga fracionada impor-
tada para posterior desembaraço aduaneiro; • RoRo - Pátio em área alfandegada para movi-
mentação de veículos (importação e exportação); • Break Bulk - Operação de movimentação e
embarque e desembarque de cargas não containerizada (carga projeto, trilho); e • Depot - Ins-
talação para recepção e armazenagem de containers vazios. 2.10. Fornecedores: As contas a
pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no
curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for
devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como pas-
sivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo que em geral se apro-
xima do valor nominal e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do
método de taxa efetiva de juros. 2.11. Financiamentos: Os financiamentos são reconhecidos,
inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequente-
mente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (lí-
quidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do re-
sultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da
taxa efetiva de juros. Os custos de empréstimos que são diretamente atribuíveis à aquisição,
construção ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, deman-
da um período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são
capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em bene-
fícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com con-
fiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no período em que são
incorridos. Os financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a Com-
panhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 me-
ses após a data do balanço. 2.12. Imposto de renda e contribuição social corrente e di-
ferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os im-
postos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do re-
sultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamen-
te no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhe-
cido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O imposto de renda e a contribuição so-
cial diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporá-
rias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores con-
tábeis nas demonstrações financeiras. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ati-
vo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro es-
teja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de
renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito
legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral rela-
cionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. 2.13 Benefícios a empre-
gados: (a) Plano de Pensão: A Companhia mantém convênio de adesão com a Odeprev Ode-
brecht Previdência (“ODEPREV”), entidade fechada de previdência privada, instituída pela con-
troladora indireta Odebrecht S.A. (“ODB”), constituindo-se em uma de suas patrocinadoras con-
veniadas. A ODEPREV proporciona aos seus participantes um plano de contribuição definida,
onde é aberto um fundo individual de poupança para aposentadoria, no qual são acumuladas e
administradas as contribuições mensais e as esporádicas dos participantes e as contribuições
mensais e anuais das patrocinadoras. No que se refere ao pagamento dos benefícios estabele-
cidos para o referido plano, as obrigações da ODEPREV estão limitadas ao valor total das quo-
tas dos participantes e, em cumprimento ao regulamento do plano de contribuição definida, não
poderá exigir nenhuma obrigação, nem responsabilidade por parte das companhias patrocina-
doras para garantir níveis mínimos de benefício aos participantes que venham a se aposentar.
As contribuições da Companhia no exercício findo em 31 de dezembro de 2014 montaram a R$
561, enquanto no exercício findo em 31 de dezembro de 2013 montaram a R$ 182. (b) Partici-
pação nos lucros: A Companhia reconhece um passivo e uma despesa de participação nos re-
sultados com base em metodologia que leva em conta o lucro atribuível aos acionistas da Com-
panhia após certos ajustes. A Companhia reconhece uma provisão quando está contratualmen-
te obrigada ou quando há uma prática passada que criou uma obrigação não formalizada. Em
31 de dezembro de 2014, a Companhia possui provisão no montante de R$ 2.149. 2.14. Normas
novas, alterações e interpretações de normas que ainda não estão em vigor: Não há
novas normas CPC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo so-
bre a Companhia. 2.15. Regime tributário de transição: A Lei nº 12.973 de 13 de maio de
2014, objeto da conversão da Medida Provisória nº 627 de 11 de novembro de 2013, revogou o
Regime Tributário de Transição (RTT) e trouxe outras providências, dentre as quais se destacam:
(i) alterações na legislação tributária federal relativa ao IRPJ, CSLL, PIS/PASEP e à COFINS com
o objetivo de alinhar a contabilidade fiscal à societária; (ii) disposições sobre o cálculo de juros
sobre capital próprio; (iii) considerações sobre investimentos avaliados pelo método de equiva-
lência patrimonial; e (iv) disposição acerca do tratamento fiscal dos dividendos calculados com
base nos resultados apurados no período de janeiro de 2008 a dezembro de 2013. As disposi-
ções previstas nessa legislação têm vigência a partir de 2015, salvo na hipótese de opção pela
sua adoção antecipada a partir de 2014. Posteriormente, no quarto trimestre de 2014, foram
editadas algumas instruções normativas pela Receita Federal do Brasil (RFB) com o objetivo de
regulamentar as disposições contidas na Lei nº 12.973/14, dentre as quais destaca-se a IN RFB
nº 1.515/14, que tratou especialmente dos efeitos decorrentes da revogação do RTT. No que
concerne ao exercício da opção pela aplicação dos efeitos da Lei nº 12.973/14 para o ano-ca-
lendário de 2014, em novembro de 2014, por ocasião do envio da Declaração de Débitos e Cré-
ditos Tributários Federais (DCTF) relativa ao mês de agosto de 2014, a Companhia não optou
pela adoção antecipada dos efeitos da referida Lei. De acordo com a IN RFB nº 1.499/14, a op-
ção pela antecipação ou não dos efeitos da Lei nº 12.973/14 para o ano-calendário de 2014 se
encerrou em 23 de fevereiro de 2015. A administração não fez opção pela adoção antecipada.
2.16. Contingências: As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são re-
conhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (construc-
tive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recur-
sos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança.
Em 31 de dezembro de 2014 a Companhia não possuía contingências com perda provável, sen-
do as causas com probabilidade de perda possível equivalentes a R$ 4.413, composto por cau-
sas cíveis e trabalhistas. 2.17. Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patri-
mônio líquido. A Companhia não possui ações preferenciais. 2.18. Reconhecimento de re-
ceita: (a) Receita de serviços: A receita compreende o valor justo da contraprestação rece-
bida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades
da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos
e dos descontos. As receitas da Companhia são provenientes das operações de movimentações
de contêineres e armazenagem. Esses serviços são prestados com base na quantidade de mo-
vimentações realizadas e no tempo incorrido de armazenagem. Os preços são determinados em
acordos comerciais. A receita é reconhecida no período em que os serviços são prestados. (b)
Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o
método da taxa efetiva de juros.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contá-
beis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores,
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias.
(a) Imposto de renda, contribuição social e outros impostos: A Companhia reconhece pro-
visões para situações em que é provável que valores adicionais de impostos sejam devidos.
Quando o resultado final dessas questões for diferente dos valores inicialmente estimados e re-
gistrados, essas diferenças afetarão os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período
em que o valor definitivo for determinado. O imposto de renda e a contribuição social diferidos
são calculados sobre as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do
imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. As alí-
quotas desses tributos, definidas atualmente para determinação desses créditos diferidos, são
de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social (Nota 9). A Administração
da Companhia estima que os resultados futuros sejam suficientes para recuperação do crédito
de imposto de renda e contribuição social diferidos ativos apresentados no balanço de 31 de de-
zembro de 2014, em função das ações que vem sendo tomadas para fomentar o desenvolvimen-
to de novos projetos geradores de benefício econômico em complemento às atividades já exis-
tentes, conforme detalhamento na Nota 2.9. (b) Valor justo de instrumentos financeiros de-
rivativos e não derivativos: A Companhia valoriza os instrumentos financeiros derivativos
pelo seu valor justo, tendo como principais fontes de dados as bolsas de valores, bolsas de mer-
cadorias e futuros, divulgações do Banco Central do Brasil e serviços de cotações, a exemplo da
Bloomberg. Deve-se ressaltar que a intensa volatilidade dos mercados de câmbio e de juros no
Brasil causou, em certos períodos, mudanças significativas nas taxas futuras e nas taxas de ju-
ros em períodos muito curtos de tempo, gerando variações significativas no valor justo dos swaps
e outros instrumentos financeiros. Os valores justos reconhecidos nas demonstrações financei-
ras podem não representar necessariamente o montante de caixa que a Companhia receberia
ou pagaria no momento da liquidação das operações. O valor justo de instrumentos financeiros
que não são negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas de ava-
liação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com terceiros, referên-
cia a outros instrumentos que são substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa des-
contados ou modelos de precificação de opções que fazem o maior possível de informações ge-
radas pelo mercado e contam o mínimo possível com informações geradas pela Administração
da Companhia. (c) Vida útil de ativos: A Companhia reconhece a depreciação e a amortização
de seus ativos de longa duração com base na estimativa de vida útil dos bens definida pelos
técnicos da Companhia considerando a experiência desses profissionais na gestão dos termi-
nais da DP World. Os principais fatores que são levados em conta na definição da vida útil dos
bens que compõem a planta da Companhia são as informações dos fabricantes das máquinas e
equipamentos, o volume de operação das plantas, a qualidade da manutenção preventiva e cor-
retiva e as perspectivas de desatualização tecnológica dos bens.
4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco financeiro: A administração dos riscos
associados das operações financeiras é feita mediante a aplicação de estratégias definidas pela
diretoria financeira da Companhia. Estas diretrizes têm por fim a mitigação dos riscos de mer-
cado, previsão de fluxo de caixa bem como os limites de exposição que a companhia tolera. Para
tanto, todas as operações financeiras realizadas devem ser as melhores alternativas possíveis
tanto financeira quanto economicamente e nunca deverão ser feitas com o objetivo de especu-
lação, isto é, deverá sempre existir uma exposição que justifique a contratação de determinada
operação. As exposições a riscos financeiros relevantes são as advindas dos passivos financei-
ros, representados pelos financiamentos de longo prazo contratado junto a Caixa Econômica Fe-
deral (CEF), e com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) (e suas ações complemen-
tares), das aplicações financeiras e do risco de crédito representados pelo fluxo de clientes da
Companhia. (a) Risco de mercado: (i) Risco de taxa de câmbio: Na Embraport o risco de
taxa de câmbio decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio no valor das mer-
cadorias de importação e exportação armazenadas, trazendo variações ao fluxo de recebimen-
to da Companhia, bem como na exposição advinda do financiamento contratado com o BID, além
de outros ativos e passivos em moeda estrangeira. A Companhia utiliza operações de derivati-
vos para gerenciar esta exposição. (ii) Risco de taxa de juros: A Companhia monitora as flu-
tuações das taxas de juros variáveis atreladas a suas dívidas, principalmente aquelas vincula-
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Relatório dos Auditores Independentes
sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas
EMBRAPORT - Empresa Brasileira de Terminais Portuários S.A.
Examinamos as demonstrações financeiras da Empresa Brasileira de Terminais Portuários S.A.
(“Companhia” ou “EMBRAPORT”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro
de 2014 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido, dos
fluxos de caixa e dos resultados abrangentes para o exercício findo nessa data, assim como o
resumo das principais políticas contábeis e as demais notas explicativas. Responsabilidade
da administração sobre as demonstrações financeiras: A administração da Companhia e

responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro. Responsabilidade
dos auditores independentes: Nossa responsabilidade e a de expressar uma opinião sobre
essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exi-
gências éticas pelo auditor e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de ob-
ter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevan-
te. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidên-

cia a respeito dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos ris-
cos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por
fraude ou por erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevan-
tes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não
para expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma au-
ditoria inclui também a avaliação da adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresenta-
ção das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de au-

Ernst Schulze - Diretor Presidente André Chamadoira Carracedo - Diretor Bruno Dias Pereira - Diretor Diego do Prado Rodrigues - Contador - CRC SP251198/O-3
ditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião: Em nossa
opinião, as demonstrações financeiras anteriormente referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Empresa Brasileira de
Terminais Portuários S.A. em 31 de dezembro de 2014, o desempenho de suas operações e os
seus fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil.

Salvador, 9 de março de 2015
PricewaterhouseCoopers Felipe Edmond Ayoub
Auditores Independentes Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1SP187402/O-4

18. Custos 2014 2013
(Representado)

Salários, encargos e benefícios 46.674 31.819
Depreciações e amortizações 105.969 49.391
Mão de Obra Avulsa/Taxas Portuárias 25.411 10.040
Energia Elétrica 3.711 1.714
Custo com Equipamentos 7.957 3.969
Seguros 2.078 19
Outros 2.349 12.839

194.148 109.791
Houve representação dos saldos para registro de salários, encargos e benefícios classificados
em despesas, bem como exclusões de saldo de impostos sobre o lucro.

19. Despesas gerais e administrativas 2014 2013
(Representado)

Salários, encargos e benefícios 15.260 13.479
Depreciações e amortizações 12.315 14.223
Serviços contratados 10.664 9.924
Consultorias 10.703 9.948
Seguros 3.093 4.215
Materiais diversos 3.352 3.250
Tributos e contribuições 8.768 3.787
Despesas gerais 9.641 8.152

73.797 66.980
Houve representação dos saldos para melhor segregação dos gastos com salários, en-
cargos e benefícios entre custo e despesas.

20. Receitas e despesas financeiras 2014 2013
Receitas financeiras

Receita aplicação financeira 8.701 7.197
Outros 12.858 2.440

21.560 9.637
Despesas financeiras

Juros sobre empréstimos (89.169) (40.873)
Despesas com instrumentos financeiros (27.848) (5.359)
Variações cambiais passivas (127.321) (53.114)
Outros (16.996) (3.620)

(261.334) (102.966)
Despesas financeiras, líquidas (239.774) (93.329)

21. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros
para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais si-
nistros, considerando a natureza de sua atividade. Em 31 de dezembro de 2014, a Companhia
apresentava as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:
Modalidade Vigência até Cobertura
Responsabilidade civil conselheiros,

diretores e/ou administradores (D&O) 09/02/2015 20.000.000
Risco de engenharia-OCC/IM 12/10/2015 970.301.032
Operador portuário - property 29/09/2015 800.000.000
Operador portuário - responsabilidade civil 13/10/2015 50.000.000
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